[image: image1.png]


[image: image1.png]


MENSAGEM N° 056/2018
Excelentíssimo Senhor Presidente


Cumprimentando Vossa Excelência, encaminho para a devida apreciação dessa insigne Casa de Leis o incluso projeto de Lei, que “dá nova redação ao § 3º. do artigo 2º, da Lei nº 5410/2017, que dispõe sobre o auxílio à alimentação, e dá outras providências”.

A propositura ora anunciada, foi elaborada com os elementos fornecidos através do processo administrativo nº 1940/2017-PMV, a fim de corrigir situação em que a isonomia entre servidores não estava sendo aplicada, tendo em vista que a Lei Municipal nº 5410/2017, estabeleceu restrição de concessão de benefício de auxílio alimentação aos servidores ocupantes de cargos de provimento em comissão.


Tal vedação não excepcionou os servidores públicos municipais que, detentores de cargos de provimento efetivo, ocupam cargos de provimento em comissão.


Como é sabido, há obrigação legal de que os cargos de provimento em comissão, sejam ocupados em partes por servidores que detenham cargos de provimento efetivo, portanto, nesta conjuntura, os servidores municipais que se vem obrigados a assumir um cargo de provimento em comissão, deixariam de ter o direito ao auxílio alimentação.

Por oportuno, o artigo 136, inciso VI, do Estatuto dos Servidores Públicos Municipais, indica que o exercício de cargos em comissão é considerado de efetivo exercício, igualando, assim, a interpretação desta norma, com o disposto no artigo 2º, da Lei Municipal nº 5410/2017, que assim dispõe:

“Art. 2º. A assistência à alimentação objeto da presente Lei será outorgada, na forma do regulamento, através de auxílio financeiro mensal aos servidores públicos efetivos em exercício e aos empregados públicos em exercício, ambos lotados em órgãos da administração direta ou indireta do Poder Executivo.”.

Portanto, entendemos que estamos adequando a legislação ora alterada, para os mesmos parâmetros estabelecidos no Estatuto dos Servidores, que detém o status de código.

Em face da relevância da medida proposta, de justo, real e legítimo interesse público e pelos motivos expostos, solicito que a sua apreciação se faça em regime de urgência, na forma das disposições constantes do artigo 52, da Lei Orgânica do Município de Valinhos, plenamente justificada, de modo a possibilitar o desenvolvimento da Administração Pública.


Ante ao exposto, coloco-me à inteira disposição dessa lídima Presidência para quaisquer outros esclarecimentos que fizerem necessários, renovando, ao ensejo, os protestos de minha elevada consideração e declarado respeito.


Valinhos, 03 de setembro de 2018

ORESTES PREVITALE JUNIOR


Prefeito Municipal

Anexo : Projeto de Lei
Ao
Excelentíssimo Senhor

ISRAEL SCUPENARO
Presidente da Egrégia Câmara Municipal

Valinhos/SP


PROJETO DE LEI
Dá nova redação ao § 3º, do artigo 2º, da Lei nº 5410/2017, que dispõe sobre o auxílio à alimentação, e dá outras providências.


ORESTES PREVITALE JUNIOR, Prefeito do Município de Valinhos, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 80, inciso III, da Lei Orgânica,


FAZ SABER que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte Lei:


Art. 1º. É alterada a redação do § 3º, do artigo 2º, da Lei Municipal nº 5410, de 22 de março de 2017, que “institui o auxílio à alimentação do agente público municipal na forma que especifica”, em obediência ao disposto no inciso VI, do artigo 136, da Lei Municipal nº 2018/1986 – Estatuto dos Servidores Públicos Municipais, que passa a vigorar com a seguinte redação:

“art. 2º. . . .

. . .

§ 3°. O auxílio alimentação não atinge os servidores comissionados, salvo se detentores de cargos de provimento efetivo.”.

Art. 2º. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos a 1º de agosto de 2018.

Prefeitura do Município de Valinhos,


aos

ORESTES PREVITALE JÚNIOR

Prefeito Municipal

JOSÉ LUIZ GARAVELLO JUNIOR

Secretário de Assuntos Jurídicos e Institucionais

MARIA LUISA DENADAI
Secretário da Fazenda
